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O COORDENADOR DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a autorização concedida pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, por meio das Portarias n.º 1.731 e n.º 1.732, publicadas no Diário Oficial da União n.º 105, de 5/6/97, e republicada a última no Diário Oficial da União de n.º 163, de 26/8/97, c/c a Portaria do Ministério da Justiça n.º 461, de 5/6/97, publicada no Diário Oficial da União de 12/6/97, divulga e estabelece as normas para a abertura e realização do  processo de seleção de candidatos para o provimento de vagas no cargo de DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL, observados as disposições constitucionais referentes ao assunto e os termos do Decreto-Lei n.º 2.320, de 26/1/87, modificado pelo Decreto-Lei n.º 2.418, de 4/3/88, em especial o arts.5.º; e, ainda, os termos da Lei n.º 8.112, de 11/12/90 e demais alterações subseqüentes; do Decreto n.º 86.364, de 14/9/81, modificado pelo Decreto n.º 88.376, de 10/6/83; da Lei n.º 9.266, de 15/3/96; da Medida Provisória 1480-35, de 9/10/97, publicada no DOU de 10/10/97, Seção I, e das Instruções Normativas n.os 1/ANP, 2/ANP e 3/DG/DPF, de 20 de agosto de 1997, publicadas no DOU de 22 de agosto de 1997, bem como das normas contidas neste Edital.


1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


1.1. O presente processo de seleção será regido por este Edital e pelos Diplomas Legais e Regulamentares supracitados.


1.2. O processo de seleção de candidatos visa ao provimento de vagas no cargo de Delegado de Polícia Federal nos quadros do Departamento de Polícia Federal - DPF, não sendo mantido cadastro de reserva.


1.3. O processo de seleção para o cargo de que trata este Edital será realizado em duas etapas, ambas de caráter eliminatório e classificatório.


1.3.1. DA PRIMEIRA ETAPA - CONCURSO PÚBLICO PARA ADMISSÃO À MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL


1.3.1.1. A Primeira Etapa do processo de seleção será executada pelo CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília - UnB, realizada em todas as capitais dos Estados da Federação, bem como em Brasília - DF, e abrangerá as seguintes provas e exames:


a) Provas de conhecimentos (eliminatórias e classificatórias),


b) Exame médico (eliminatório),


c) Prova de capacidade física (eliminatória),


d) Exame psicotécnico (eliminatório).


1.3.2. A Segunda Etapa do processo de seleção consistirá de Curso de Formação Profissional a ser realizado na Academia Nacional de Polícia em Brasília/DF.


1.4. Em obediência ao inciso I do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 2.320, de 26/1/87, e de acordo com a Instrução Normativa n.º 3/DG/DPF, de 20 de agosto de 1997, publicada no DOU de 22 de agosto de 1997, o candidato será submetido à investigação social e/ou funcional, de caráter eliminatório, desde a sua inscrição no processo de seleção até sua nomeação.


2. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO


2.1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: Execução de atividades que envolvem a direção, supervisão, coordenação,  planejamento, orientação, execução e controle no âmbito das investigações policiais, bem como a instauração e presidência de procedimentos policiais (atividades de polícia judiciária).


2.2. REQUISITOS: Possuir diploma de curso superior em Direito.


2.3. JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais, no mínimo, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva.


3. DAS VAGAS


3.1. VAGAS: 100 (cem) vagas.


3.2. A critério da Administração, o candidato poderá ser lotado em qualquer Unidade Policial Federal nos Estados e no Distrito Federal.


�
4. DA REMUNERAÇÃO


4.1. A remuneração inicial, para o cargo de Delegado de Polícia Federal, é composta de vencimento básico e gratificações, totalizando R$ 3.371,00 (três mil, trezentos e setenta e um reais).


5. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA


5.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do art.12, parágrafo 1.º, da Constituição.


5.2. Gozar dos direitos políticos.


5.3. Possuir também os requisitos exigidos nos subitens 2.2, 11.1.2 e 13.1.


6. DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO DE SELEÇÃO


6.1. PERÍODO: de 17  de novembro a 28 de novembro de 1997 (exceto sábado, domingo e feriado).


6.2. HORÁRIO: das 9h às 17h (horário ininterrupto).


6.3. VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 70,00 (setenta reais).


6.4. O valor da inscrição deverá ser depositado, em favor do CESPE/UnB, em qualquer agência dos bancos abaixo relacionados, em uma das seguintes contas:


a) Banco do Brasil, agência 3603-X, conta 33.448.106-6;


b) Caixa Econômica Federal, agência 3921-7, operação 006, conta 050.008-3.


6.5. LOCAIS: as inscrições poderão ser feitas nos endereços constantes do Anexo II deste Edital. 


6.6. DA INSCRIÇÃO POR VIA POSTAL


6.6.1. Será aceita solicitação de inscrição, por meio de SEDEX (Encomenda Expressa) da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, endereçada ao CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos, Campus Universitário Darcy Ribeiro - Caixa Postal 04521 - Asa Norte - CEP 70.910-900 - Brasília - DF, desde que contenha no envelope:


a) solicitação de inscrição datada e assinada, conforme o modelo definido no Anexo I deste Edital.


b) cópia legível do documento de identidade, cujo original deverá ser apresentado nos dias e locais de realização das provas;


c) comprovante (original) de depósito bancário alusivo ao valor da inscrição ou cheque nominativo emitido pelo próprio candidato, em favor do CESPE/UnB, no valor da inscrição;


6.6.1.1. Somente serão aceitas as solicitações de inscrição que sejam postadas até o dia 28 de novembro de 1997.


6.6.2. Aos candidatos que se inscreverem por via postal serão enviados pelo CESPE, também por via postal, o comprovante de inscrição e as Instruções ao Candidato. 


6.6.3. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 


6.6.3.1. O candidato deverá indicar, na solicitação de inscrição, a capital em que realizará as provas, sob pena de ser considerada sem efeito a inscrição.


6.7. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO


6.7.1. Preenchimento do formulário fornecido no local de inscrição.


6.7.2. Apresentação do comprovante (original) de depósito bancário do valor da inscrição, o qual será retido.


6.7.3. Apresentação de cópia legível e em bom estado do documento de identidade, a qual será retida. É obrigatória a apresentação do documento de identidade original nos dias e locais de realização das provas e/ou exames.


6.7.4. São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas Polícias Militares, além das carteiras expedidas por órgãos e conselhos que, por lei federal, valem como identidade.


6.7.5. O candidato realizará as fases da Primeira Etapa (provas de conhecimentos, exame médico, prova de capacidade física e exame psicotécnico) na capital em que se inscrever, à exceção dos que solicitarem sua inscrição por via postal, os quais deverão realizá-las na capital indicada na solicitação de inscrição.


6.7.5.1. A critério da Administração, os candidatos poderão ser deslocados, às expensas do CESPE/UnB, para a realização de uma ou mais fases da Primeira Etapa em capital diferente daquela em que se inscrever ou que indicar na solicitação de inscrição.


6.7.6. O candidato que desejar realizar as fases da Primeira Etapa em capital diferente daquela em que estiver deverá fazer sua inscrição por via postal.


6.7.7. Não serão aceitos pedidos referentes à alteração da capital de realização das fases da Primeira Etapa.


6.7.8. O candidato deverá declarar, em formulário próprio a ser preenchido no ato da inscrição, que os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos no presente Edital serão apresentados por ocasião da matrícula no Curso de Formação Profissional.


6.7.9. Não serão aceitas inscrições via fax ou correio eletrônico.


6.7.10. Serão anulados, sumariamente, a inscrição e todos os atos dela decorrentes, se o candidato não apresentar, no ato da matrícula no Curso de Formação Profissional, os documentos exigidos neste Edital e em editais de convocação específicos para cada fase ou etapa.


6.7.11. Será admitida a inscrição por terceiros mediante procuração do interessado e apresentação do comprovante (original) de depósito bancário do valor da inscrição, acompanhada de cópia legível do documento de identidade do candidato. Estes documentos serão retidos. Não há necessidade do reconhecimento de firma na procuração. 


6.7.12. O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do formulário de inscrição.


6.7.13. As informações prestadas no formulário ou na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CESPE do direito de excluir do processo seletivo aquele que não preencher o formulário de forma completa, correta e legível ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.


6.7.14. É vedada a inscrição condicional. 


6.7.15. Não haverá isenção total ou parcial do valor da inscrição.


6.7.16. O depósito referente ao valor da inscrição não será devolvido em hipótese alguma.


6.7.17. Caso o cheque utilizado para o pagamento da inscrição seja devolvido por qualquer motivo, a inscrição será considerada sem efeito.


7. DA PRIMEIRA ETAPA 


7.1. DAS PROVAS DE CONHECIMENTOS


7.1.1. Serão aplicadas provas objetivas e discursiva, abrangendo o conteúdo programático definido no Anexo III deste Edital, conforme quadro a seguir:


QUADRO DE PROVAS�
�
PROVA/TIPO�
ÁREA DE CONHECIMENTO�
QUESTÕES�
VALOR�
CARÁTER�
�
(P1) Objetiva


(P2) Objetiva


(P3) Objetiva


(P4) Objetiva


(P5) Objetiva


(P6) Objetiva 


(P7) Objetiva 


(P8) Objetiva 


(P9) Objetiva �
Língua Portuguesa


Direito Constitucional 


Direito Penal


Direito Processual Penal


Direito Tributário


Direito Previdenciário


Direito Administrativo


Direito Processual Civil


Noções  Básicas de Microinformática �
10


10


10


10


10


08


06


04


05�
100


100


100


100


100


80


60


40


50�









ELIMINATÓRIO


E


CLASSIFICATÓRIO�
�
(P10) Discursiva�
Redação �
—�
14�
ELIMINATÓRIO E


CLASSIFICATÓRIO�
�
7.1.2. As provas objetivas e discursiva serão aplicadas em todas as capitais das Unidades da Federação e em Brasília/DF.


7.1.3. As provas mencionadas no subitem 7.1.1 serão aplicadas no dia 17 de janeiro de 1998, em locais e horários a serem publicados no DOU do dia 6 ou 7 de janeiro de 1998, na Folha Dirigida e no Jornal de Concursos e Empregos, no período de até 7 dias após a publicação no DOU, e afixados nas Superintendências Regionais da Polícia Federal, na Academia Nacional de Polícia e no CESPE/UnB.


7.1.4. Cada questão das provas objetivas admite 5 itens, numerados de 1 a 5, que podem estar todos certos, todos errados e ainda uns certos e outros errados. Os itens referem-se sempre ao mesmo comando, sendo interdependentes para a atribuição de pontos. A resposta a cada item é CERTO ou ERRADO, de acordo com o comando da questão.


7.1.5. O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, as respostas das provas objetivas para a Folha de Respostas, que será o único documento válido para a correção eletrônica. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções específicas contidas nas Instruções ao Candidato. Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.


7.1.6. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este Edital e com as Instruções ao Candidato, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação não preenchido integralmente.


7.1.7. A prova discursiva (P10) valerá 14 (quatorze) pontos e deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta. Esta não poderá ser assinada, rubricada ou conter qualquer palavra ou marca que a identifique em outro local que não seja a capa do Caderno de Texto Definitivo, sob pena de ser anulada.


7.1.8. A prova discursiva (P10) tem o objetivo de avaliar a capacidade de expressão na modalidade escrita e do uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá produzir, com base em um tema formulado pela banca examinadora, um texto dissertativo com extensão mínima de 30 (trinta) linhas, efetivamente escritas, e máxima de 60 (sessenta) linhas, primando pela coerência e pela coesão. 


7.2. DO EXAME MÉDICO


7.2.1. Serão convocados para o exame médico todos os candidatos aprovados na prova discursiva.


7.2.2. O exame médico terá caráter exclusivamente eliminatório, e os candidatos serão considerados APTOS ou INAPTOS.


7.2.3. O exame médico objetivará, conforme a Instrução Normativa n.° 1/ANP, de 20 de agosto de 1997, publicada no DOU de 22 de agosto de 1997, aferir se os candidatos gozam de boa saúde física e psíquica para suportar os testes da prova de capacidade física e os exercícios a que serão submetidos durante o Curso de Formação Profissional (CFP) e para desempenhar as tarefas típicas da Categoria Funcional. 


7.2.4. O exame médico será realizado por Juntas Médicas designadas pelo Coordenador da Academia Nacional de Polícia. 


7.2.5. Para ser submetido ao exame médico, o candidato deverá providenciar, às suas expensas, os exames laboratoriais e complementares necessários. A relação desses exames será fornecida por ocasião da convocação para esta fase.


7.2.6. Em todos os exames complementares, além do nome, deve constar, obrigatoriamente, o número da carteira de identidade do candidato, sendo motivo de inautenticidade do mesmo a inobservância ou omissão do referido número.


7.2.7. Para submeter-se ao exame médico, o candidato deverá comparecer no dia, horário e local designados, munido dos exames laboratoriais e complementares  necessários.


7.2.8. A Junta Médica, após o exame físico dos candidatos e a análise dos exames laboratoriais e complementares, emitirá parecer conclusivo da aptidão ou inaptidão de cada um, o qual deverá ser assinado pelos médicos integrantes da Junta e pelo candidato.


7.2.9. Serão eliminados do concurso público os candidatos considerados INAPTOS no exame médico.


7.3. DA PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA


7.3.1. Serão convocados para a prova de capacidade física todos os candidatos considerados APTOS no exame médico.


7.3.2. A prova de capacidade física obedecerá à Instrução Normativa n.° 2/ANP, de 20 de agosto de 1997, publicada no DOU de 22 de agosto de 1997. 


7.3.3. A prova de capacidade física terá caráter exclusivamente eliminatório, e os candidatos serão considerados APTOS ou INAPTOS. 


7.3.4. A prova de capacidade física consistirá em submeter o candidato aos testes elencados na tabela de avaliação constante da Instrução Normativa n.° 2/ANP, de 20 de agosto de 1997, publicada no DOU de 22 de agosto de 1997.


7.3.5. Será considerado APTO, na prova de capacidade física, o candidato que realizar todos os testes e alcançar a marca mínima estipulada para cada um desses.


7.3.6. O candidato que não alcançar a marca mínima em qualquer um dos testes da prova de capacidade física não poderá prosseguir na realização dos demais, sendo logo considerado INAPTO na mesma e, conseqüentemente, eliminado do concurso público.


7.4. DO EXAME PSICOTÉCNICO


7.4.1. Serão convocados, para participar do exame psicotécnico, os candidatos considerados APTOS na prova de capacidade física, classificados em até 3 (três) vezes o número de vagas oferecidas, respeitados os empates ocorridos na última colocação. 


7.4.2. O exame psicotécnico terá caráter exclusivamente eliminatório, e os candidatos serão considerados APTOS ou INAPTOS.


7.4.3. O exame psicotécnico consistirá da aplicação e da avaliação de baterias de testes projetivos, de inventário de personalidade, de aptidão e de nível mental, visando a aferir se o candidato possui temperamento adequado ao exercício das atividades inerentes à categoria funcional de Delegado de Polícia Federal.


7.4.4.  Será considerado APTO o candidato que se adequar à profissiografia da categoria funcional traçada pelo Setor de Psicologia da Divisão de Recrutamento e Seleção da Academia Nacional de Polícia.


7.4.5. Será considerado INAPTO o candidato que demonstrar inadequação à profissiografia da categoria funcional traçada pelo Setor de Psicologia da Divisão de Recrutamento e Seleção da Academia Nacional de Polícia.


7.4.6. Será eliminado do concurso público o candidato considerado INAPTO no exame psicotécnico.


7.4.7. Após a avaliação do exame psicotécnico, será divulgada a relação dos candidatos considerados APTOS.


8. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO


8.1. Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico.


8.2. O cálculo (comum às provas de todos os candidatos) do resultado de cada questão (RQ) das provas objetivas será efetuado pela seguinte fórmula:


�INCORPORAR Equation.2���





em que:


C = número de itens marcados na Folha de Respostas concordantes com o gabarito oficial;


D = número de itens marcados na Folha de Respostas discordantes do gabarito oficial.


8.2.1. RQ tem valor máximo de +1 (mais um) ponto e mínimo de -1 (menos um) ponto.


8.2.2. Deixar em branco um item não acarretará concordância nem discordância.


8.3. A nota do candidato em cada prova objetiva (NPi) será a soma algébrica dos respectivos resultados de questões (RQs) multiplicada por 10:





�INCORPORAR Equation.2����INCORPORAR Equation.2���,





em que:


Ni = número de questões da Prova Pi.


8.4. Serão eliminados do concurso os candidatos que obtiverem:


a) nota inferior a 20% dos pontos possíveis em qualquer uma das provas objetivas P1, P2, P3, P4, P5 , P6, P7, P8 e P9; ou


b) menos de 200 (duzentos) pontos na soma algébrica das notas de todas as provas objetivas


8.5. Para os candidatos não-enquadrados no subitem 8.4, será calculada a Nota Final das Provas Objetivas (NFPO) pela seguinte fórmula:


�INCORPORAR Equation.2����INCORPORAR Equation.2���





8.6. Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das Notas Finais das Provas Objetivas.


8.7. Serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos que tiverem possibilidade de classificação até a posição correspondente a três vezes o número de vagas oferecidas, considerando-se, para tal, a soma da Nota Final das Provas Objetivas (NFPO) e da Nota da Prova Discursiva (NPD). Desta forma, terá a prova discursiva corrigida o candidato que obtiver Nota Final das Provas Objetivas (NFPO) tal que:


�INCORPORAR Equation.2���


em que: NFPO0 = Nota Final das Provas Objetivas do candidato classificado na posição correspondente a três vezes o número de vagas oferecidas. 


8.8. Serão eliminados do concurso público todos os candidatos que não tiveram sua prova discursiva corrigida na forma do subitem 8.7 deste Edital.


8.9. A prova discursiva (P10) valerá 14 (quatorze) pontos.


8.10. A correção da prova discursiva (P10) consistirá na análise, pela banca examinadora, dos aspectos formais e estruturais do texto e do desenvolvimento do tema proposto. Após a análise do texto da prova discursiva, será feito o preenchimento de uma planilha para cada candidato, com as informações relativas à avaliação. Será, então, realizada a leitura das planilhas, por processo ótico-eletrônico, e calculada, por computador, a nota da redação (NPD) do seguinte modo:


8.10.1. Nos casos de fuga ao tema, de não haver texto ou de identificação em local indevido, o candidato receberá nota NPD = ZERO.


8.10.2. A apresentação e a estrutura textual e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NC), limitada a 14 (quatorze) pontos.


8.10.3. A avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos, tais como: acentuação, ortografia, pontuação, concordância, regência, etc.


8.10.4. Será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato. Se TL < 30, será acrescida ao NE a quantidade de erros igual à diferença 30 - TL.


8.10.5. Será desconsiderado, para efeito de correção, qualquer texto que for escrito fora do local apropriado e/ou ultrapassar a extensão máxima de 60 (sessenta) linhas.


8.10.6. Será calculada, então, para cada candidato, a Nota da Prova Discursiva (NPD) pela fórmula:


�INCORPORAR Equation.2���,





8.10.7. Será atribuída nota ZERO ao candidato que obtiver nota NPD < 0.


8.11. Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota NPD menor que 7,0.


8.12. Será considerado aprovado na prova discursiva o candidato que obtiver nota NPD igual ou superior a 7,0.


8.13. Serão convocados para o exame médico todos os candidatos aprovados na prova discursiva.


8.14. Serão eliminados do concurso público os candidatos considerados INAPTOS no exame médico.


8.15. Serão convocados para a prova de capacidade física todos os candidatos considerados APTOS no exame médico.


8.16. Serão eliminados do concurso público os candidatos considerados INAPTOS na prova de capacidade física.


8.17. Serão eliminados do concurso público os candidatos considerados INAPTOS no exame psicotécnico.


9. DA NOTA FINAL DA PRIMEIRA ETAPA DO PROCESSO DE SELEÇÃO 


9.1. Para os candidatos não eliminados nas fases anteriores, a nota final da Primeira Etapa (NFIE) do processo de seleção será o somatório da nota final das provas objetivas (NFPO) e da nota da prova discursiva (NPD).


9.2. Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das Notas Finais da Primeira Etapa (NFIE) do processo de seleção.


9.3. Com base nas listas organizadas na forma do subitem 9.2, serão convocados, para a Segunda Etapa do processo de seleção (Curso de Formação Profissional), os candidatos classificados no limite do número de vagas oferecidas no presente Edital.


9.4. Em caso de empate, terá preferência o candidato que obtiver:


a) maior nota na prova discursiva (P10);


b) maior nota nas provas objetivas, na seguinte ordem: P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7 e P8.


9.5. Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso.


9.6. Somente participarão da Segunda Etapa do processo de seleção (Curso de Formação Profissional) os candidatos convocados na forma do subitem 9.3.


9.7. Serão eliminados do processo de seleção os candidatos não convocados para a Segunda Etapa (Curso de Formação Profissional) na forma dos subitens 9.3 e 11.1.4.


9.8. Todos os cálculos citados nos subitens 8.2 a 8.5 e 8.10.6 serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a 5 (cinco).


9.9. A classificação do candidato, na Primeira Etapa do processo de seleção, dentro do número exato de vagas oferecidas, dar-se-á, sempre, em face das notas obtidas nas provas de conhecimento (P1, P2, P3, P4, P5, P6 ,P7, P8, P9 e P10). Os exames médico e psicotécnico e a prova de capacidade física (pertencentes também à primeira etapa) não alteram a classificação do candidato, apenas o tornam APTO ou INAPTO para prosseguir nas demais fases do processo de seleção.


�
10. DOS RECURSOS


10.1. O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial das provas objetivas disporá de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do gabarito oficial.


10.2. O recurso deverá ser apresentado com as seguintes especificações:


a) folhas separadas para questões/itens diferentes;


b) indicação do número da questão e do item da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada pelo CESPE;


c) argumentação lógica e consistente;


d) o recurso deve conter capa constando o nome, o número da inscrição e a assinatura do candidato;


e) a identificação do candidato somente deverá ser feita na capa e nunca no corpo do recurso;


f) o recurso deve  ser datilografado ou digitado, sob pena de ser preliminarmente indeferido;


g) o recurso deve ser entregue em duas vias (original e cópia).


10.3. Recursos inconsistentes e/ou com formato diferente do exigido serão preliminarmente indeferidos.


10.4. Se, do exame dos recursos, resultar anulação de questão ou de itens de questão, os pontos correspondentes a essas questões e/ou itens serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial, por força de impugnações, as provas serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito. Em nenhuma hipótese, o quantitativo de questões ou itens de cada uma das provas objetivas sofrerá alteração.


10.5. Aplica-se ao recurso da prova discursiva, no que couber, o constante dos subitens 10.2 e 10.3. A forma de interposição de recurso contra o resultado da prova discursiva será disciplinada em edital a ser oportunamente publicado no DOU.


10.6. O candidato poderá solicitar conhecimento das razões de ter sido considerado INAPTO no exame psicotécnico, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia imediato à data da divulgação do resultado deste exame.


10.6.1. O candidato deverá indicar, na oportunidade, um psicólogo devidamente inscrito no Conselho Regional de Psicologia, por ele próprio contratado, o qual atuará como seu psicólogo (passando a ser denominado doravante de "psicólogo-contratado") para representá-lo. Por ocasião da indicação do seu psicólogo-contratado, o candidato deverá fornecer o endereço completo desse profissional (inclusive o número do CEP) e os números de telefone e fax (ou telefone para recados). 


10.6.2. O candidato deverá encaminhar, mediante protocolo, o requerimento para conhecimento das razões de ter sido considerado inapto no exame psicotécnico ao Supervisor Regional de Concurso (SRC), que o encaminhará à Academia Nacional de Polícia. 


10.7. Após receber o pedido de conhecimento das razões de ter sido considerado inapto (encaminhado via Superintendência Regional, pelo SRC), a Academia Nacional de Polícia convocará o candidato e seu psicólogo-contratado, para tomarem ciência do dia, horário e local em que este último terá acesso ao material relativo ao exame psicotécnico de seu representado. Nessa oportunidade, a Academia Nacional de Polícia dará instruções detalhadas sobre os procedimentos a serem adotados pelo psicólogo-contratado, quanto à realização da análise do material do exame psicotécnico de seu representado e quanto ao funcionamento da Banca Revisora, que julgará o recurso. 


10.8. O psicólogo-contratado analisará o material do candidato, informando-o das razões de ter sido considerado inapto, com observância da ética profissional pertinente.


10.9. Caso não concorde com as razões de ter sido considerado inapto, o candidato poderá interpor recurso de revisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data da ciência dessas razões, facultando-se o comparecimento do psicólogo-contratado indicado à Sessão de Revisão, com direito à ampla defesa de seu representado.


10.10. Para julgar os recursos interpostos pelos candidatos considerados inaptos no exame psicotécnico, a Academia Nacional de Polícia designará uma Banca Revisora.


10.11. O candidato, ao interpor o recurso, tomará conhecimento, junto com o psicólogo-contratado, do dia e horário em que este profissional deverá comparecer ao local previamente designado pela Academia Nacional de Polícia.


10.12. O psicólogo-contratado fará sustentação oral, podendo, inclusive, contar, às expensas do candidato, com o apoio de especialistas no assunto, dentro do tempo previamente estipulado pelo Setor de Psicologia (SEPS) da Divisão de Recrutamento e Seleção da Academia Nacional de Polícia.


10.13. Não haverá nenhum outro recurso ou pedido de reconsideração da decisão proferida pela Banca Revisora.


10.14. Aplica-se ao recurso relativo ao exame psicotécnico, no que couber, o previsto nos subitens 10.2 e 10.3 do presente Edital.


10.15. Os prazos, as normas e os locais para a interposição de recursos das outras fases serão estabelecidos nos editais a serem publicados oportunamente.


10.16. Os resultados finais das provas objetivas, da prova discursiva, bem como as relações dos candidatos considerados APTOS no exame médico, na prova de capacidade física e no exame psicotécnico serão publicados no DOU, após a apreciação dos recursos pertinentes.


10.17. Não serão aceitos recursos interpostos via postal, fax ou correio eletrônico, bem como interposto por procurador.


11. DA SEGUNDA ETAPA DO PROCESSO DE SELEÇÃO - CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL


11.1. DA MATRÍCULA


11.1.1. Os candidatos aprovados na Primeira Etapa do processo de seleção serão convocados para a matrícula no Curso de Formação Profissional, segundo a ordem de classificação e dentro do número de vagas previstas neste Edital.


11.1.2. Somente serão admitidos à matrícula no Curso de Formação Profissional os candidatos que tiverem a idade mínima de 18 anos completos, estiverem capacitados física e mentalmente para o exercício das atribuições do cargo, bem como apresentarem a seguinte documentação:


a) Carteira de Identidade Civil;


b) Título de Eleitor com comprovante de votação na última eleição;


c) Comprovante de quitação com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino;


d) Certidão Negativa dos Cartórios de Protestos e Títulos do município onde residem;


e) 12 fotos 3x4, preto e branco ou colorida, em papel fino;


f) Carteira Nacional de Habilitação;


g) Diploma de curso superior em Direito reconhecido pelo Ministério da Educação e do Desporto;


h) Certidões de antecedentes criminais  da Justiça Estadual, da Justiça do Distrito Federal (para os residentes no Distrito Federal), da Justiça  Federal, da Justiça Militar Estadual e Federal e da Justiça Eleitoral, todas dos municípios onde residem.


11.1.3. Será eliminado do processo de seleção o candidato que deixar de efetuar a matrícula no período estipulado; deixar de comparecer ao Curso de Formação Profissional; ou dele se afastar por qualquer motivo; ou, ainda, não satisfizer aos demais requisitos legais, regulamentares, regimentais e editalícios.


11.1.4. Se, ao término do período de matrícula, algum candidato não tiver efetivado a matrícula no Curso de Formação Profissional, será convocado outro candidato aprovado na Primeira Etapa do processo de seleção para efetivação de matrícula, observando-se rigorosamente a ordem de classificação e o número de matrículas não efetivadas. Essa convocação será feita em uma única oportunidade.


11.1.5. O candidato que estiver freqüentando o Curso de Formação Profissional estará sujeito a tempo integral, com atividades que poderão se desenvolver nos horários diurno e noturno, inclusive aos sábados, domingos e feriados.


11.1.6. As despesas decorrentes da participação na primeira etapa do processo de seleção correm por conta dos candidatos. 


11.1.7. O candidato que for matriculado no Curso de Formação Profissional (Segunda Etapa do processo de seleção) continuará a ser submetido à investigação social e/ou funcional, segundo o subitem 1.4 deste Edital, podendo vir a ser desligado do Curso de Formação Profissional de Delegado de Polícia Federal e, conseqüentemente, eliminado do processo de seleção, se não possuir procedimento irrepreensível e idoneidade moral inatacável.


11.2. DO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL


11.2.1. O Curso de Formação Profissional, de caráter classificatório e eliminatório, regular-se-á pelo respectivo Plano de Curso e pelas normas da Academia Nacional de Polícia em vigor.


11.2.2. O Curso de Formação Profissional realizar-se-á na Academia Nacional de Polícia, em Brasília/DF, em regime de semi-internato, exigindo-se do aluno tempo integral com freqüência obrigatória e dedicação exclusiva.


11.2.3. O Departamento de Polícia Federal não se responsabiliza pela requisição do candidato junto ao seu local de trabalho ou pelas despesas com deslocamento do aluno para a freqüência no Curso de Formação Profissional.


11.2.4. Ao aluno regularmente matriculado dentro do número de vagas previstas pelo presente Edital será fornecido, durante o período do Curso de Formação Profissional, a título de auxílio financeiro, cinqüenta por cento da remuneração da classe inicial do cargo de Delegado de Polícia Federal.


11.2.5. O resultado obtido no Curso de Formação Profissional, depois de aprovado pelo Coordenador da Academia Nacional de Polícia, será submetido à homologação pelo Diretor do Departamento de Polícia Federal.


12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO PROCESSO DE SELEÇÃO


12.1. A nota final do processo de seleção (NFPS) será a nota obtida no Curso de Formação Profissional.


�
13. DA NOMEAÇÃO


13.1. A nomeação do candidato ao cargo fica condicionada: 


a) ao atendimento dos Requisitos Básicos para a Investidura constantes do item 5 deste Edital e da legislação vigente; 


b) à classificação do candidato, na Primeira Etapa, dentro do número de vagas oferecidas, e à aprovação na Segunda Etapa (Curso de Formação Profissional); e


c) à aprovação em inspeção médica a ser realizada e ao atendimento das condições previstas neste Edital.


13.2. O candidato habilitado no Curso de Formação Profissional de Delegado de Polícia Federal, dentro do número de vagas oferecidas pelo presente Edital, será nomeado, em caráter efetivo, para investidura em classe e padrão inicial da Categoria Funcional de Delegado de Polícia Federal, conforme preceitua o artigo 13 do Decreto-Lei n.º 2.320, de 26/1/87, modificado pelo Decreto-Lei n.º 2.418, de 8/3/88. O Policial Federal é regido pelas Leis n.º 4.878/65, de 3/12/65, n.º 8.112, de 11/12/90 e demais alterações subseqüentes e n.º 9.266, de 15/3/1996, e pelo Decreto 59.310, de 27/09/66.


13.3. Após a nomeação, posse e exercício, o servidor cumprirá estágio probatório, nos termos do artigo 20 da Lei n.º 8.112, de 11/12/90 e demais alterações subseqüentes e Lei n.º 4.878, de 3/12/65.


13.4. O Departamento de Polícia Federal não se obriga a fornecer residência ao candidato nomeado nem a custear despesas com locomoção e transporte para o local designado para a primeira investidura em Categoria Funcional da Carreira Policial Federal.


13.5.  O candidato nomeado terá o prazo de 30 (trinta) dias para tomar posse no cargo e 15 (quinze) dias para entrar em efetivo exercício.


14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


14.1. O candidato deverá observar rigorosamente as normas estabelecidas neste Edital, nas Instruções ao Candidato, assim como nos demais editais a serem publicados no DOU.


14.2. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas e/ou exames com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para seu início, munido de caneta esferográfica de tinta preta, do comprovante de inscrição e do documento de identidade original.


14.3. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas e/ou exames após o horário fixado para o seu início.


14.4. Por ocasião da realização das provas e/ou exames, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma definida nos subitens 6.7.3 e 6.7.4, será automaticamente excluído do concurso.


14.5. O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação, não sendo aceita cópia, ainda que autenticada.


14.6. Não serão aplicadas provas e/ou exames, em hipótese alguma, fora do espaço físico predeterminado em edital ou em comunicado. Também não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras pessoas. 


14.7. Não será permitida a entrada de candidatos nos locais de provas e/ou exames portando armas ou aparelhos eletrônicos (máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, BIP, telefone celular, walkman, receptor, gravador etc.).


14.8. Durante a realização das provas e/ou exames, não será permitida espécie alguma de consulta ou comunicação entre os candidatos nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações.


14.9. Será procedida, como forma de identificação, a coleta da impressão digital de todos os candidatos no decorrer da realização das provas.


14.10. Não haverá segunda chamada para as provas e/ou exames. O não-comparecimento a alguma das provas e/ou exames implicará a eliminação automática do candidato.


14.11. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o processo de seleção contidas nos comunicados, nas Instruções ao Candidato, neste Edital e em outros a serem publicados.


14.12. O presente processo de seleção terá como prazo de validade 45 (quarenta e cinco) dias improrrogáveis, contados a partir da data de publicação do edital de homologação de seu resultado final, estando incluído, neste caso, o Curso de Formação Profissional. 


14.13. Será excluído do processo seletivo (primeira ou segunda etapas) o candidato que:


a) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;


b) agir com incorreção ou descortesia  para com qualquer membro da equipe encarregada de aplicação das provas e/ou exames;


c) for surpreendido, durante a realização de qualquer prova, em comunicação com outro candidato, ou pessoa não autorizada, verbalmente, por escrito ou por outra forma qualquer, bem como estiver se utilizando de livros, anotações, impressos, calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, bip, telefone celular, walkman, receptores, gravadores, etc.


d) for responsável por falsa identificação pessoal;


e) utilizar ou tentar usar meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do processo seletivo;


f) tiver omitido, no preenchimento da ficha de informações confidenciais, objeto do subitem 1.4 deste Edital, fato que impossibilitaria a sua matrícula na Academia Nacional de Polícia;


g) descumprir as normas e regulamentos da Academia Nacional de Polícia durante a realização do Curso de Formação Profissional;


h) não preencher algum dos requisitos previstos no presente Edital.


i) for considerado inapto para o exercício da função Policial Federal quando submetido a exames médicos, durante o Curso de Formação Profissional, por Junta Médica do DPF.


14.14. O resultado final do processo de seleção (primeira e segunda etapas) será homologado pelo Coordenador da Academia Nacional de Polícia e publicado no DOU.


14.15. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à nomeação.


14.16. O gabarito das provas de conhecimentos (provas objetivas) será divulgado em data a ser determinada nos cadernos de provas, afixado nos quadros de avisos da ANP, do CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos e nas Unidades da Polícia Federal das capitais das Unidades da Federação. Neste último caso, o Supervisor Regional de Concursos de cada uma das Superintendências Regionais (SR) determinará que seja certificada a afixação do gabarito no mural da sua respectiva Unidade Policial. Em Brasília, a incumbência caberá ao Chefe do Serviço de Planejamento e Execução de Concursos (SEPLEC) da DRS/ANP.


14.17. O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto ao CESPE e à Academia Nacional de Polícia (ANP), quando aprovado.


14.18. O resultado final da primeira etapa do processo de seleção (concurso público para admissão à matrícula no Curso de Formação Profissional) será  publicado no DOU e afixado nos quadros de avisos do CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos, da ANP e das Unidades da Polícia Federal das capitais dos Estados da Federação.


14.19. Outras informações relativas à Primeira Etapa do processo de seleção serão fornecidas pelo CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília - UnB, pelos telefones: (061) 348-2859 / 274-2210 / 349-7158.


14.20. As informações sobre a Segunda Etapa do processo de seleção (Curso de Formação Profissional) serão fornecidas pela Divisão de Recrutamento e Seleção (DRS) da Academia Nacional de Polícia, pelos telefones: (061) 315-3841 e 315-3849. 


14.21. Não serão objeto de avaliação, nas provas do concurso, alterações em disposições normativas feitas após a data de publicação deste Edital.


14.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE - Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília - UnB, juntamente com a Academia Nacional de Polícia.








SERGIO FIDELIS BRASIL FONTOURA


Coordenador da Academia Nacional de Polícia











�
ANEXO I


 SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO POR VIA POSTAL





NOME DO CANDIDATO�
�
�
�



DOCUMENTO DE IDENTIDADE�
�
NÚMERO�
DATA DE EMISSÃO�
ÓRGÃO EMISSOR�
�
�
�
�
�



ENDEREÇO�
�
RUA, AVENIDA, PRAÇA, NÚMERO, APARTAMENTO, ETC.�
�
�
�
�
�
BAIRRO�
CIDADE�
UF�
�
�
�
�
�
CEP�
DDD�
TELEFONE�
�
�
�
�
�



CIDADE DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS�
�
�
�






Solicito ao CESPE/UnB minha inscrição no processo de seleção destinado ao provimento de vagas no cargo de Delegado de Polícia Federal, de acordo com os dados acima preenchidos.





Declaro conhecer os requisitos exigidos para a inscrição, para a nomeação e para a posse, bem como concordar, plenamente, com todos os termos do Edital n.º 77/97 - DRS/ANP - DPF, de 3 de novembro de 1997, que regulamenta o processo de seleção.








_________________________________, ____ de _______________ de 1997.











_____________________________


Assinatura


�
ANEXO II





LOCAIS DE INSCRIÇÃO 





ESTADO�
ENDEREÇOS�
�
Acre�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ACRE - Rua Floriano Peixoto n.º 744 - Centro - Rio Branco�
�
Alagoas�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ALAGOAS - Av. Da Paz 1978 - Centro - Maceió�
�
Amapá�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO AMAPÁ - Av. Ernestino Borges, n.º 1402 - Bairro Jesus de Nazaré - Macapá�
�
Amazonas�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO AMAZONAS - Av. Domingos Jorge Velho, n.º 40, Conj. D. Pedro II - Manaus �
�
Bahia�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA BAHIA - Av. Oscar Pontes, n.º 339 - Salvador�
�
Ceará�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO CEARÁ - Rua Dr. Laudelino Coelho nº 55 - Bairro de Fátima - Fortaleza�
�
Distrito Federal�
Instituto Central de Ciências (Minhocão) - Ala Norte, Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília


ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA - Estrada Parque do Contorno do Paranoá, Km 02 - Sobradinho/DF�
�
Espírito Santo�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO - Rua Vale do Rio Doce, n.º 1 - São Torquato - Vila Velha�
�
Goiás�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE GOIÁS - Rua 235 n.º 40 - Setor Universitário - Goiânia�
�
Maranhão�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO MARANHÃO - Av. Santos Dumont n.º 18 - Bairro Anil - Prédio do Incra - São Luis�
�
Mato Grosso�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MATO GROSSO - Av. Rubens de Mendonça, n.º 909 - Bairro Araes - Cuiabá	�
�
Mato Grosso do Sul�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL Rua Fernando Luiz Fernandes n.º 322 - Vila Sobrinho - Campo Grande�
�
Minas Gerais�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MINAS GERAIS - Rua Nascimento Gurgel n.º 30 - Bairro Gutierrez - Belo Horizonte �
�
Pará�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO PARÁ - Av. Almirante Barroso n.º 4466 - Bairro Souza - Belém�
�
Paraíba�
Escola Profissional São José - Av. Marechal Deodoro n.º 200 - João Pessoa�
�
Paraná�
Rua Dr. Muricy, n.º 814, Centro - Curitiba�
�
Pernambuco�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE PERNAMBUCO - Av. Cais do Apollo n.º 321 - Bairro do Recife - Recife�
�
Piauí�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO PIAUÍ  - Av. Maranhão n.º 1022 Norte - Centro - Teresina�
�
Rio de Janeiro�
Av. Venezuela, n.º 6-A - Centro - Praça Mauá - Rio de Janeiro �
�
Rio Grande do Norte�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE Av. Interventor Mário Câmara n.º 3000 - Bairro Nazaré - Natal�
�
Rio Grande do Sul�
SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL       


    Av. Paraná n.º 991 - Bairro São Geraldo - Porto Alegre�
�
Rondônia�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE RONDÔNIA  - Av. Lauro Sodré n.º 2905 B. Tanques - Porto Velho�
�
Roraima�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE RORAIMA  - Av. Ville Roy, n.º 2801  Bairro Caçari - Boa Vista�
�
Santa Catarina�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA - Rua Tijucas n.º 92 - Estreito - Florianópolis�
�
São Paulo�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SÃO PAULO  - Rua Antônio de Godoy, n.º 27 - São Paulo�
�
Sergipe�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SERGIPE  - Av. Ivo do Prado 74 - Ed. Danusa - Centro - Aracaju�
�
Tocantins�
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TOCANTINS - Av. Teotônio Segurado, ACSU-SE 20 Conj. “I” Lt. 04 - Palmas�
�









�
ANEXO III


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO





1. LÍNGUA PORTUGUESA.


Compreensão de textos. Tipologia textual. Semântica. Vocabulário. Estilística. Morfossintaxe. Pontuação. Sistema gráfico e sistema fônico: língua escrita e língua falada. 


2. DIREITO CONSTITUCIONAL.


O Direito Constitucional. Natureza. Conceito e Objeto. Perspectiva Sociológica, Perspectiva Política e Perspectiva Jurídica. Fontes Formais e Concepção Positiva. Constituição: Sentido Sociológico, Sentido Político e Sentido Jurídico. Conceito, Objetos e Elementos. Classificações das Constituições. Constituição Material e Constituição Formal. Constituição-Garantia e Constituição-Dirigente. Normas Constitucionais. Poder Constituinte. Fundamentos do Poder Constituinte. Poder Constituinte Originário e Derivado. Reforma e Revisão Constitucionais. Limitação do Poder de Revisão. Emendas à Constituição. Controle de Constitucionalidade. Conceito. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. Inconstitucionalidades. Inconstitucionalidade por Ação e Inconstitucionalidade por Omissão. Sistema Brasileiro de Controle de Constitucionalidade. Princípios Constitucionais do Estado Brasileiro. O Estado Brasileiro. Estado Democrático de Direito. A República Federativa do Brasil. Poder e Divisão de Poderes. Federalismo e Descentralização do Estado Brasileiro. Fundamentos Constitucionais dos Direitos e Deveres Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Direito à Vida, à Liberdade, à Igualdade, à Segurança e à Propriedade. Direitos Sociais. Nacionalidade. Cidadania e Direitos Políticos. Partidos Políticos. Garantias Constitucionais Individuais. Garantias dos Direitos Coletivos, Sociais e Políticos. Remédios de Direito Constitucional. Organização do Estado Brasileiro. Organização Político-Administrativa. Intervenção nos Estados e Municípios. A Administração Pública. Servidores Públicos Civis e Militares. Organização dos Poderes. Poderes da União. Sistemas de Governo. Poder Legislativo: Fundamento, Atribuições e Garantias de Independência. Processo Legislativo: Fundamento, Atribuições e Garantias de Independência. Processo Legislativo: Conceito. Objetos, Atos e Procedimentos. Poder Executivo. Forma e Sistema de Governo. Chefia de Estado e Chefia de Governo. Atribuições e Responsabilidades do Presidente da República. Ministros de Estado. Órgãos de apoio ao Presidente da República. Poder Judiciário. Organização da Justiça Brasileira. Garantias do Poder Judiciário. Funções Essenciais à Justiça. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Forças Armadas. Destinação Constitucional das Forças Armadas. Segurança Pública. Organização da Segurança Pública. Policias Federais. Destinação da Polícia Federal. Tributação e Orçamento. Sistema Tributário Nacional. Princípios. Limitações do Poder de Tributar. Competências. Finanças Públicas: Planos, Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos. Ordem Econômica e Financeira. Bases Constitucionais e Princípios da Ordem Econômica. Atuação do Estado no Domínio Econômico. Propriedade na Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional: Fundamento Legal, Instituições e Funcionamento. Ordem Social. Base e Objetivos  da Ordem Social. Seguridade Social. Educação, Cultura e Desporto. Ciência e Tecnologia. Comunicação Social. Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Idoso. Índios: Fundamentos Constitucionais dos Direitos Indígenas. Direitos sobre as Terras Indígenas. Defesa dos Direitos e Interesses Indígenas.


3. DIREITO PENAL.


Ordenamento Jurídico-penal. Constituição e Direito-Penal. Princípios Constitucionais do Direito Penal. Sistema de Direito Penal. Relações do Direito Penal com outras áreas do saber. A Lei Penal no Tempo. A Lei Penal no Espaço. A Lei Penal quanto às Pessoas. Interpretação da Lei Penal. Infração Penal. Elementos. Espécies. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. Elemento objetivo e subjetivo da infração penal. Tipicidade. Ilicitude. Culpabilidade. Punibilidade. Excludentes de ilicitude e de culpabilidade. Erro de Tipo. Erro de Proibição. Imputabilidade Penal. Concurso de Pessoas. Sistema de Penas. Espécies. Cominação. Aplicação. Suspensão Condicional.  Livramento Condicional. Efeitos da Condenação. Reabilitação. Medidas de Segurança. Espécies. Aplicação. Ação Penal. Espécies. Crime Complexo. Denúncia. Queixa. Representação. Extinção de punibilidade. Espécies. Crimes contra a Pessoa. Crimes contra o Patrimônio. Crimes contra a Propriedade Imaterial. Crimes contra a Organização do Trabalho. Crimes contra os Costumes. Crimes contra a Família. Crimes contra a Incolumidade Pública. Crimes contra a Administração Pública. Abuso de Autoridade - Lei n.º 4.898/65. Tráfico ilícito e uso indevido de substâncias  entorpecentes - Lei  n.º 6.368/76. Sonegação Fiscal. Crimes contra a ordem tributária - Lei n.º 8.137/90. Lei n.º  9.430/96. Crimes contra a  Ordem Econômica - Lei n.º 8.176/91. Crimes Hediondos - Lei n.º 8.072/90. Direito Penal Tributário. Ilícitos Tributários. Contrabando e Descaminho. Outros Crimes de Interesse Tributário: Apropriação Indébita. Receptação Dolosa. Crimes assemelhados a Contrabando e Descaminho ou à Sonegação Fiscal. Desvirtuamento no Emprego de Incentivos Fiscais.  Crimes de Repercussão Tributária. Lei n.º 2.889/56. Lei n.º 6.815/80. Lei n.º 7.492/86. Lei n.º 7.716/89. Lei n.º 8.257/91. Lei n.º 8.429/92. Lei  n.º 8.653/93. Lei  n.º  9.034/95. Lei  n.º 9.099/95. Lei  n.º 9.296/96. Lei  n.º 9.437/97 e Lei  n.º 9.455/97.


4. DIREITO PROCESSUAL PENAL.


Inquérito Policial. Notitia Criminis. Ação Penal. Espécies. Jurisdição. Competência. Questões e Processos Incidentes. Prova. Espécies. Prisão e Liberdade Provisória. Prisão em Flagrante. Prisão Preventiva. Prisão Temporária - Lei  n.º 7.960/89.  Citação. Intimação. Interdições de Direito. Medidas de Segurança. Sentença. Processo Comum. Júri. Processo dos Crimes de Responsabilidade dos Funcionários Públicos. Processo dos Crimes de Calúnia, Difamação e Injúria. Processo de Competência dos Tribunais. Nulidades. Recursos. Execução - Lei  n.º 7.210/84. Habeas Corpus. Graça. Indulto e Anistia. Relações Jurisdicionais com Autoridade Estrangeira.  Homologação de Sentença Estrangeira. 


5. DIREITO TRIBUTÁRIO.


SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL.


Princípios gerais do Sistema Tributário Nacional: Constituição Federal de 1988 - arts. 145 a 150. Código Tributário Nacional - (CTN) - arts. 1.º a 5.º. Empréstimos compulsórios: Constituição - art.148; ADCT - art. 34 - § 1.º; CTN - art.15; Súmula do Supremo Tribunal Federal - STF n.º 418. Contribuições Sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas: Constituição - arts.149, 195, 201 e 240; ADCT - art. 34 - § 1.º; Súmulas do Tribunal Federal de Recursos - TFR n.ºs 85, 87, 93, 126, 144, 146, 167 e 206; Leis n.ºs 7.799/89, 7.689/88 e 8.003/90; Decreto n.º 99.476/90. Limitações do poder de tributar da União: Constituição - arts.150 a 152; CTN - arts. 9.º a 14. Disposições gerais sobre impostos da União: Constituição - arts. 153 e 154. Repartição das Receitas Tributárias da União: Constituição - arts. 153 - § 5.º, incisos I e II; 157 a 162 e 167 - IV. Competência Tributária: CTN - arts. 6.º ao 8.º; Disposições Gerais sobre Limitações da Competência Tributária: CTN - arts. 9.º a 14. Disposições Transitórias sobre o Sistema Tributário Nacional: ADCT - art. 34, seus parágrafos e incisos. Imposto de Importação: Constituição - arts. 150 -  § 1.º e 153 -  I; CTN - arts. 19 a 22; Leis n.ºs 8.003/90 e 8.032/90; Decretos-Lei (DL) n.ºs 37/66, 2.108/84 e 2.479/88; Súmulas TFR n.ºs 28 e 165. Imposto de Exportação: Constituição - arts. 153 - II e § 1.º; Lei 7.714/88; Lei Complementar n.º 65/91 e DL n.º 2.472/88. Imposto Territorial Rural: Constituição - arts. 153 - VI e § 4.º, 184 - § 5.º; Leis 8.847/94 e 9.393/96 e DL n.º 57/66. Imposto sobre Renda e Proventos: Constituição - arts. 153 - III e § 2.º - I e II, 155 - II; ADCT - art. 34 - §§ 1.º e 2.º; Leis n.ºs 7.713/88, 8.134/90, 7.799/89, 8.218/91, 7.772/89; 8.034/90, 7.751/89, 8.023/90, 8.849/94, 8.981/95, 9.064/95, 9.065/95 e 9.250/95; DL n.º 1.705/79; Súmulas STF n.ºs 93, 94, 584, 586 e 587; Súmulas TFR n.ºs 39, 76, 100, 101, 130, 131, 174 e 182. Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI: Constituição - arts.150 - § 1.º e 153 - IV - §§ 1.º e 3.º; ADCT - art. 34 - §§ 1.º e 2.º; Leis n.ºs 8.003/90 e 8.218/91; Súmula STF n.º 591; Súmulas TFR n.ºs 43, 81 e 106. Ouro: Constituição - arts. 153 - § 5.º e 155 - § 2.º - X, - "c". Imposto sobre Grandes Fortunas: Constituição - art. 153 - VII. Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários: Constituição - arts.150 - § 1.º e 153 - §§ 1.º - V e 5.º; ADCT - art. 34 - § 1.º; Leis n.ºs 5.143/66 e 8.033/90; DL n.º 1.783/80.  LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. Disposições Gerais sobre Legislação Tributária: CTN - arts. 96 a 112. Reserva à Lei. Atos Internacionais. Atos Normativos. Normas complementares. Vigência e Aplicação da Legislação Tributária. Atos Jurídicos Condicionais. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. Princípios Gerais de Direito. Analogia. Ato ou fato pretérito. Fatos geradores futuros e pendentes. Condições Resolutória e Suspensiva. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. Disposições gerais sobre Obrigação Tributária: CTN - arts.113 e 155. Obrigação principal. Fato gerador. Sujeitos ativo e passivo. Contribuinte na Constituição Federal: Constituição - arts. 145 - II e § 1.º  e 155 - § 2.º -  XII - "a"; ADCT - art. 34, § 1.º. Solidariedade. Capacidade Tributária. Domicílio Tributário. Responsabilidade Tributária. Corretores. Prepostos. Serventuários de ofício. Comissários. Sucessores. Terceiros. Adquirentes. Alienação fraudulenta. Responsabilidade por infrações. Base de Cálculo na CF e no CTN. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Disposições gerais sobre crédito tributário: CTN - arts.139 a 182. Crédito tributário. Lançamento e sua alteração. Desconto. Imputação de pagamento. Modalidade de lançamento. Compensação. Concurso de credores. Concordata. Suspensão de crédito tributário. Consignação judicial. Coisa julgada. Conversão de depósito em renda. Moratória e sua abrangência. Extinção do crédito tributário e suas diversas modalidades. Prescrição e Decadência. Exclusão do crédito tributário. Isenção. Anistia. Garantias e privilégios do crédito tributário. Fraude. Arrolamento. Concorrência pública. Falência. Transação. Remissão. Liquidação de pessoa jurídica. Concordata. Partilha.  ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. Disposições gerais sobre Administração Tributária: CTN - arts.194 e 217. Cobrança. Intimação. Fiscalização. Dívida ativa. Certidões negativas e certidões obtidas com dolo e fraude. Suprimento e Dispensa de prova de quitação. Certeza e liquidez e efeito de prova de inscrição da dívida ativa. Impostos Extraordinários: Constituição - art. 154 - II; CTN - art.76. Taxas: Constituição - art. 145 - II e § 2.º. Pedágio: Constituição - art. 150 - V; ADCT - art. 34 - § 1.º. PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL DE INTERESSE TRIBUTÁRIO. Processo Administrativo Fiscal: Decreto n.º 70.235/72. Disposições do Código Tributário Nacional: CTN - arts.145 - II, 147 - § 1.º, 149, 151 - III, 155, I e II e parágrafo único, 165 - III e 202. Execução Fiscal: Lei n.º 6.830/80; Súmulas TFR n.ºs 44, 48, 99, 112, 117, 137, 154, 168, 189, 190, 209 e 210 .


6. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 


Crimes contra a Previdência Social. Sujeito Ativo. Sujeito Passivo. Concurso de pessoas. Concurso de crimes. Tipos penais. Exclusão da ilicitude. Extinção da pretensão punitiva. Lei  n.º  8.212/91, Lei  n .º 7.492/86, Lei n.º 8.137/90,  Lei n.º  8.383/91, Lei n.º  4.729/65, Lei  n.º  9.032/95,  Lei  n.º 9.249/95. 


7. DIREITO ADMINISTRATIVO. 


ESTADO, GOVERNO e ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Conceito, elementos, poderes e organização. Natureza, fins e princípios. Órgãos públicos e atividade administrativa. DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito, fontes e princípios. Codificação, interpretação e sistemas de Direito Administrativo. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: Centralização, Descentralização, Concentração e Desconcentração. Organização Administrativa da União. Administração Direta e Indireta. Fundações. Autarquias. Empresas Públicas. Sociedade de Economia Mista. Serviços Sociais Autônomos. AGENTES PÚBLICOS: Espécies e classificação. Poderes, deveres e prerrogativas. Cargo, emprego e função públicos. Regime Jurídico Único. Provimento, vacância, remoção, redistribuição, substituição. Direitos e vantagens. Regime Disciplinar. Responsabilidade civil, criminal e administrativa. Processo disciplinar administrativo. PODERES ADMINISTRATIVOS: Poder Vinculado. Poder Discricionário. Poder Hierárquico. Poder Disciplinar. Poder Regulamentar. Poder de Polícia. Uso e Abuso do Poder. ATO ADMINISTRATIVO: Conceito. Requisitos. Perfeição, validade, eficácia. Atributos. Extinção, Desfazimento e Sanatória. Classificação, espécies e exteriorização. Vinculação e Discricionariedade. CONTRATO ADMINISTRATIVO: Conceito e características. Cláusulas exorbitantes. Execução, alteração, inexecução e extinção. Espécies. LICITAÇÃO: Conceito, objeto, finalidades e princípios. Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade, vedação. Modalidades. Procedimento e fases. Revogação, invalidação, desistência e controle. SERVIÇOS PÚBLICOS: Conceito. Classificação. Regulamentação e controle. Formas, meios e requisitos. Delegação: concessão, permissão, autorização. DOMÍNIO PUBLICO: Conceito, classificação e espécie. Aquisição, utilização e alienação. Domínio Terrestre. Domínio Hídrico. Domínio Aéreo. Jazidas, florestas, fauna e proteção ambiental. INTERVENÇÃO NA PROPRIEDADE E ATUAÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO: Fundamentos. Função social da propriedade. Desapropriação. Servidão Administrativa. Requisição. Ocupação Provisória. Limitação Administrativa. Intervenção Econômica. Monopólio. Repressão ao abuso do poder econômico. Tombamento. CONTROLE E RESPONSABILIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO: Controle Administrativo. Controle Judicial. Controle Legislativo. Responsabilidade Civil do Estado. DIREITO ADMINISTRATIVO DA SEGURANÇA: Conceito. Classificação. Prevenção e Repressão. Lei n.º 8.112/90 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União e demais alterações subseqüentes. Lei n.º 8.666/93 e demais alterações subseqüentes. Lei  n.º 4.878, de 3/12/65, publicada no DOU de 6/12/65 - dispõe sobre as peculiaridades do regime jurídico dos funcionários públicos civis da União e do Distrito Federal, ocupantes de cargos de atividade policial. Lei  n.º 9.266, de 15/3/96, publicada no DOU de 18/3/96 - reorganiza as classes da carreira policial federal, fixa a remuneração dos cargos que a integram e dá outras providências. 


8. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.


Da ação: Elementos da ação. Condições da ação. Classificação das ações. Mandado de Segurança: Conceito e Legitimidade. Conceito de autoridade. Direito líquido e certo: amplitude e Cabimento. Objeto do Mandado de Segurança. Prazo para impetração. Liminar: possibilidade. Informações. Sentença. Coisa julgada formal e material: ocorrência. Duplo grau de jurisdição: existência.


9. NOÇÕES BÁSICAS DE MICROINFORMÁTICA.


Conhecimentos básicos do Windows 95. Conhecimentos básicos dos softwares EXCEL, WORD 7.0.


(*) Republicado por ter saído com incorreção, no original, no DO de 4/11/97, Seção 3, pág. 23353
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